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A abertura comercial e o mercado de trabalho no Brasil*
Sergei Soares e Luciana Mendes**

* Em abril deste ano, a Diretoria de Estudos Sociais do IPEA  e o Departa-
mento de Economia da Universidade de Brasília realizaram o workshop
�Liberalização Comercial e Mercado de Trabalho no Brasil�. Os textos
apresentados nesse workshop, bem como o debate, serviram de base para
este trabalho. Informações adicionais sobre o mesmo podem ser obtidas
no endereço http://www.ipea.gov.br/liberalizacao/index.htm.

** Da Diretoria de Estudos Sociais do IPEA.

1. Em 1998 a tarifa subiu novamente para 16,2%, mas a maioria dos efei-
tos foi sentida até 1995.

1. Introdução

No início dos anos 90 a economia brasileira
passou por um processo de liberalização co-
mercial sem igual na história do país. Houve
forte queda de barreiras tarifárias e não-
tarifárias que resultou, entre outras coisas,
em um aumento no peso de exportações e
importações no Produto Interno Bruto.  Se-
gundo Kume, Piani e Souza (2000), a média
da tarifa efetiva ponderada pelo valor adi-
cionado passou de 67,8% em 1987 para 37%
em 1990, e finalmente para 10,4% em 1995.1

Além disso, foram removidas inúmeras bar-
reiras não-tarifárias no mesmo período � é
exemplar o caso do Anexo C, uma lista de
produtos cuja importação era simplesmente
proibida. Houve também um forte processo
de liberalização financeira. Em suma, a
liberalização comercial foi rápida e extensi-
va, afetando quase todos os setores da eco-
nomia brasileira.

Concomitante a esse processo de mudança
nas relações econômicas entre o Brasil e seus
parceiros comerciais, importantes transfor-
mações foram observadas nas relações eco-
nômicas entre brasileiros, particularmente
no mercado de trabalho. Hoje é consensual
que houve um forte aumento na taxa de
desemprego, reversão da razão entre traba-
lhadores no setor formal e informal, aumen-
to na produtividade do trabalho em vários
setores da indústria da transformação, além
da estabilização dos preços internos da eco-
nomia. As quebras nas séries dessas grande-
zas após o início da abertura contrastam com
a estabilidade observada durante quase toda
a década de 80.

Essas significativas mudanças no mercado de
trabalho brasileiro apenas recentemente têm
feito parte da agenda dos nossos pesquisa-
dores. O objetivo deste trabalho é resumir
rapidamente os principais pontos do debate
brasileiro. Para isso, apresentaremos inicial-
mente, na Seção 2, o quadro teórico da dis-
cussão. Em seguida, apresentaremos, na
Seção 3, a revisão dos fatos observados. Na
Seção 4 vamos levantar o que consideramos
ser as perguntas fundamentais colocadas
pelo debate. Na Seção 5 apresentamos as con-
clusões.

2. Quadro teórico

Existe um consenso entre os analistas eco-
nômicos sobre a existência de algum víncu-
lo causal, direto ou indireto, entre o proces-
so de liberalização comercial e as mudanças
observadas no mercado de trabalho.  A na-
tureza desse vínculo, entretanto, ainda é
objeto de discordâncias e o principal divisor
de águas é a teoria de Hecksher-Ohlin-
Samuelson (HOS).

Ao contrário da teoria ricardiana de vanta-
gens comparativas, que não explicita se paí-
ses têm vantagens comparativas porque têm
tecnologias diferentes ou porque têm dota-
ção fatorial diferente, HOS explicitamente
faz a hipótese de que as tecnologias de pro-
dução são as mesmas em todos os países e o
que as distingue é a dotação fatorial.
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Para ilustrar o funcionamento de HOS utili-
zemos um exemplo hipotético: existem dois
tipos de bens (tecidos e carros), produzidos
por dois tipos de fatores (engenheiros e tece-
lões), utilizados em intensidades diferentes
em dois países (Itália e Indonésia) cujas do-
tações fatoriais são desiguais,  ou seja, tanto
a Itália como a Indonésia produzem tanto
tecidos como carros, e com as mesmas
tecnologias.  Além disso, a tecnologia de pro-
dução de carros é intensiva em engenheiros
e a de produção de tecidos é intensiva em
tecelões � para produzir uma unidade de
tecido são necessários muitos tecelões e pou-
cos engenheiros e para produzir uma unida-
de de carro são necessários muitos engenhei-
ros e poucos tecelões.  Por último, na
Indonésia o fator escasso são os engenhei-
ros e, na Itália, são os tecelões.

O quadro analítico HOS faz as seguintes pre-
visões:

l Antes de existir comércio entre os dois
países, o preço relativo dos tecidos será
maior na Itália e menor na Indonésia,
em função da falta de tecelões no pri-
meiro país. Já na Indonésia a falta de
engenheiros fará com que o preço relati-
vo dos carros seja mais alto.

l O desequilíbrio nos preços relativos será
repassado aos seus fatores de produção:
enquanto na Itália os tecelões serão
muito bem pagos (relativo aos tecelões
indonésios), na Indonésia os engenhei-
ros serão bem pagos (relativo aos enge-
nheiros italianos).

l Quando o comércio livre ocorrer, os ita-
lianos passarão a importar tecidos e
pagá-los com carros (e os indonésios fa-
rão o oposto). Isto fará com que o preço
dos tecidos caia na Itália e o dos carros
caia na Indonésia.

l Do mesmo jeito que o preço alto dos te-
cidos era repassado ao salário dos tece-
lões italianos, o novo preço baixo terá
impactos negativos sobre seus salários até
que estes se igualem aos salários dos te-
celões indonésios, que verão seus salá-
rios subirem. O mesmo ocorrerá com os
engenheiros e, no final do processo, os

preços dos tecidos e dos carros serão os
mesmos nos dois países, assim como os
salários dos tecelões e dos engenheiros.

Trocando Indonésia por países subdesen-
volvidos e Itália por países desenvolvidos, en-
genheiros por trabalho com qualificação e
tecelões por trabalho com pouca qualifica-
ção, temos um quadro analítico que prevê
que, com a liberação do comércio interna-
cional, os salários dos trabalhadores qualifi-
cados subirão nos países desenvolvidos, le-
vando a um acirramento das desigualdades
salariais, e cairão nos países subdesenvolvi-
dos, levando a uma queda das desigualda-
des salariais.

O quadro HOS faz várias hipóteses para ser,
a rigor, aplicável. Primeiro, como já foi co-
locado, as tecnologias de produção dos bens
trocados no comércio internacional devem
ser as mesmas em todos os países. Segundo,
não pode haver ganhos de escala nas
tecnologias de produção. Terceiro, não há
especialização completa em nenhum dos dois
produtos � tanto a Indonésia como a Itália
devem produzir tanto tecidos como carros.
Quando existe a especialização completa de
alguns países, a teoria continua válida den-
tro de grupos de países que exportam e im-
portam os mesmos bens que conformam o
que se chama cone de diversificação.

Apesar de ter dominado o debate tanto nos
países desenvolvidos como aqui no Brasil,
HOS não é o único quadro teórico útil para
analisar o impacto do comércio internacio-
nal sobre o mercado de trabalho. Do outro
lado, existem várias teorias alternativas cujo
ponto comum é que, por alguma razão, as
tecnologias de produção não são as mesmas
em todos os países. A Strategic Trade Theory,
proposta por Paul Krugman e outros, for-
maliza as antigas idéias que fundamentaram
as políticas de substituição de importações
com base na construção de vantagens com-
parativas, explorando o mundo onde exis-
tem ganhos de escala. Por outro lado,
Robbins (1996) propõe o que chama de skill
enhancing trade hypothesis: a abertura comer-
cial traz benefícios para trabalhadores mais
qualificados mediante a importação de bens
de capital e tecnologias complementares ao
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trabalho qualificado e substitutos do traba-
lho com pouca qualificação.

3. Revisão dos fatos observados

Antes de entrar nas perguntas fundamentais,
é útil fazer uma rápida revisão dos fatos ob-
servados no mercado de trabalho a partir de
1990.

1.   Houve aumento no rendimento relativo
dos trabalhadores com ensino superior
completo e daqueles com menos de um
ano completo de escolaridade. As outras
categorias de trabalhadores sofreram que-
da nos rendimentos relativos.  É impor-
tante lembrar que houve aumento da
oferta relativa de trabalhadores com en-
sino superior e segundo grau e queda re-
lativa na oferta das outras categorias de
trabalhadores [Arbache, Green e Dickerson
(2001)].

2.  O aumento no rendimento do ensino
superior não foi constante no período:
os rendimentos relativos dos universitá-
rios caíram entre 1990 e 1993 e apenas
no período 1995/99 aumentaram [Ma-
chado e Moreira (2000)].

3.   Houve convergência dos salários em di-
ferentes setores econômicos, particular-
mente da indústria da transformação,
com relação aos outros setores [Arbache
(1999)].

4.   Não houve nenhuma mudança obser-
vável nos diferenciais salariais por região.
É importante lembrar que existem fortes
diferenciais no número médio de anos
de estudo de trabalhadores em diferen-
tes regiões.

5.    Houve aumento na taxa de desemprego
metropolitana de 5% em 1992 para 8%
em 1998,2 segundo a Pesquisa Mensal de
Emprego (PME) do IBGE.

6.  Houve uma inversão da tendência ve-
rificada desde os anos 70 de lenta
formalização do mercado de trabalho.
A partir de 1990, o número de emprega-
dos sem carteira e empregados por conta

própria começou a aumentar mais rapi-
damente que o número de empregados
com carteira no Brasil.

7.   O último fato relevante é um aumento
significativo na produtividade de traba-
lho da indústria da transformação.  A
produtividade-homem aumentou em
média 6,25% entre 1990 e 1993 e 7,65%
entre 1994 e 1997 [Rossi Júnior e Ferreira
(1999)].

Finalmente, é importante lembrar que o pe-
ríodo de 1990 até o presente não foi marca-
do apenas pela liberalização comercial e fi-
nanceira � houve nesse período a imple-
mentação das mudanças previstas na Cons-
tituição de 1988 (principalmente um aumen-
to no custo do trabalho), três planos de es-
tabilização econômica (Collor I, Collor II e
Real), o fim da inflação elevada em 1994,
várias privatizações e alguma flexibilização
do mercado de trabalho. Portanto, atribuir
qualquer efeito à abertura comercial pode ser
errôneo na medida em que pode ter sido cau-
sado por várias outras mudanças ocorridas
na economia brasileira.

4. As perguntas fundamentais

Duas perguntas resumem o impacto da aber-
tura comercial sobre o mercado de trabalho:

l A abertura comercial estaria exportando
empregos brasileiros?

l Qual o impacto da abertura comercial sobre
o diferencial entre trabalhadores qualifi-
cados e não-qualificados?

A resposta à primeira pergunta é relativamen-
te consensual: Moreira e Najberg (1998) e
Maia e Arbache [(2001), resumido nesse nú-
mero da PME] chegam à conclusão de que
até 1995 foram perdidos algo entre 35% e
40% dos empregos dos 12,9 milhões3 de em-
pregos que a economia teria gerado se obti-
vesse o mesmo crescimento do consumo,

2. Média móvel dos 12 meses anteriores.

3. As estimativas de Maia e Arbache (2001) são um pouco mais elevadas
que as de Moreira e Najberg (1998) porque o período estudado é um
pouco mais longo e porque incluem também o efeito de mudanças nos
coeficientes técnicos intersetoriais de produção.
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mantendo constantes tanto as relações de
troca com o resto do mundo como a produ-
tividade do trabalho. Entretanto, apesar da
significativa reversão nos fluxos comerciais
� a balança foi de superavitária (US$ 10 bi-
lhões) a deficitária (US$ 4 bilhões a 5 bilhões)
�, apenas 30% a 40% desses empregos fo-
ram perdidos devido à entrada de importa-
ções. A maioria foi perdida devido a aumen-
tos na produtividade do trabalho.

As perspectivas futuras também são diferen-
tes. Enquanto a correção da defasagem cam-
bial deverá permitir que os empregos perdi-
dos por causa das importações sejam pelo
menos parcialmente recuperados, os ganhos
de produtividade são permanentes e esses
empregos nunca vão voltar.

No nosso entendimento, a resposta consen-
sual seria: sim, a liberalização comercial,
aliada à sobrevalorização da moeda, custou
empregos aos brasileiros, mas o montante
foi relativamente pequeno, algo em torno
de 2% a 3% do estoque de empregos existen-
tes antes da abertura. Mais empregos, algo
em torno de 4% a 7%, foram perdidos por
causa de ganhos na produtividade do traba-
lho e esses jamais serão recuperados.

A resposta à segunda pergunta é menos
consensual. A maioria dos analistas acredita
na validade geral da teoria HOS, mas exis-
tem grandes divergências sobre se as hipóte-
ses a respeito das tecnologias de produção
são válidas no caso brasileiro. Ferreira e Ma-
chado (2001) e Gonzaga, Terra e Menezes-
Filho (2001), entre outros, defendem que os
efeitos à HOS foram fortes e levaram a uma
redução dos rendimentos relativos dos tra-
balhadores mais qualificados, especialmen-
te os trabalhadores com segundo grau com-
pleto. Já Menezes-Filho e Rodrigues Júnior
(2001), Sarquis e Arbache (2001) e Arbache e
Corseuil (2000), entre outros, defendem que,
ainda que possam ter havido efeitos HOS,
as mudanças na demanda por trabalho, se-
gundo o nível de qualificação, foram devi-
do principalmente às mudanças na
tecnologia de produção.

O trabalho de Menezes-Filho e Rodrigues
Júnior (2001) é bastante ilustrativo. Esses au-
tores decompõem as mudanças tanto no em-

prego relativo de trabalhadores qualificados
como na massa salarial relativa em mudan-
ças dentro e entre setores industriais, como
mostra a equação:

i i i i i is e s e s= +W W W WW

onde i indexa as 143 atividades econômicas
definidas na Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios (PNAD), s é a proporção do
emprego no setor i detida por trabalhadores
qualificados, e é a proporção do emprego
total que se encontra no setor i. Os resulta-
dos são mostrados na tabela a seguir:

A conclusão é de que quase toda a mudança
no emprego relativo, tanto nos setores aber-
tos à concorrência como nos setores abriga-
dos dela, ocorre dentro de cada setor.  A se-
guir, Menezes-Filho e Rodrigues Júnior (2001)
mostram que o aumento no emprego relati-
vo dos trabalhadores mais qualificados está
significativamente associado a setores que gas-
tam mais em pesquisa e desenvolvimento.
Apesar de os resultados não serem conclusi-
vos, eles mesmos apontam para um papel
importante da mudança de tecnologias de
produção.

Maia e Arbache (2001) também decompõem
a variação no emprego por nível educacio-
nal e mostram que, enquanto os efeitos da
concorrência das importações sobre o em-
prego de qualificados e pouco qualificados
são mais ou menos iguais, as mudanças na

DECOMPOSIÇÃO DA VARIAÇÃO DO
EMPREGO RELATIVO EM VARIAÇÃO
INTER E INTRA-SALARIAL

MANUFATURA

0,00543

0,01002

0,00621

PERÍODO
TOTAL

DENTRO DOS
SETORES

ENTRE
SETORES % DENTRO

0,00567

0,01000

0,00651

-0,00024

0,00002

-0,00030

104,35

99,82

104,83

1981/90

1992/97

1981/97

NON-TRADABLES
PERÍODO

TOTAL
DENTRO DOS
SETORES

ENTRE
SETORES % DENTRO

0,00558

0,00754

0,00593

0,00554

0,00826

0,00651

0,00003

-0,00072

-0,00058

99,38

109,51

109,73

1981/90

1992/97

1981/97
Fonte: Menezes-Filho e Rodrigues Júnior (2001).
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produtividade que criaram uma queda na
demanda por trabalhadores com pouca qua-
lificação geraram um aumento forte na de-
manda por trabalhadores com algum estu-
do superior. Em outras palavras, exatamen-
te o oposto do comportamento esperado
segundo HOS, sendo o fator escasso no Bra-
sil o trabalho qualificado.

A nossa opinião é que embora algum efeito
HOS possa ter ocorrido no período, as trans-
formações no mercado de trabalho estão
mais ligadas à importação de novas tecno-
logias, novos bens de capital e novas formas
organizacionais que ao alinhamento dos
preços internos dos fatores de produção com
os preços mundiais.

5. Conclusões

Nossa conclusão passa necessariamente pe-
las respostas às duas perguntas fundamen-
tais formuladas anteriormente. A primeira é
que a liberalização trouxe um efeito nefasto
sobre o mercado de trabalho, mas que espe-
ramos ser passageiro por ser decorrente do
desequilíbrio da balança comercial. Outro
efeito, o aumento da produtividade do tra-
balho, é permanente e tem impactos dife-
renciados sobre classes diferentes de traba-
lhadores: enquanto os indivíduos com ní-
vel superior viram a demanda por seu traba-
lho crescer, aqueles que têm segundo grau
ou menos viram a demanda por seu traba-
lho cair dramaticamente. Acreditamos que
esses efeitos decorrem principalmente da
importação de tecnologia, formas organi-
zacionais e bens de capital que antes não
estavam acessíveis aos produtores brasileiros.

Entretanto, a nossa compreensão de como
essas novas tecnologias e formas organiza-
cionais foram absorvidas é ainda muito li-
mitada. Várias perguntas fundamentais per-
manecem sem resposta.

Em primeiro lugar, o que é trabalho qualifi-
cado? Além de carecer de melhor fundamen-
tação conceitual, diferentes definições levam
a conclusões totalmente diferentes. Se qua-
lificado é quem tem segundo grau ou mais,
os rendimentos dos qualificados caíram;
se qualificado é quem tem ensino superior,

subiram; se a divisão for por trabalhadores liga-
dos à produção ou não, a resposta é ambígua.

Qual a relação entre os fatores de produção?
Todos os trabalhos sobre o tema feitos até
agora no Brasil tratam apenas de dois fato-
res, mas a produção de bens e serviços pode
ser feita envolvendo pelo menos quatro fa-
tores: trabalho qualificado, trabalho pouco
qualificado, capital e recursos naturais. Sen-
do esses fatores substitutos e complementos
entre si, se nos limitamos a dois, estaremos
viesando os resultados de nossa análise.

Qual o mecanismo de absorção de tecno-
logias? Vimos que Menezes-Filho e Rodrigues
Júnior (2001) mostram que gastos em pes-
quisa por setor estão correlacionados com
aumentos no uso de trabalhadores qualifi-
cados, mas a carência de estudos mais
aprofundados é grande. Somente ao com-
preender melhor esse processo poderemos
responder se existe um papel para políticas
públicas voltadas para a absorção eficaz e
eqüitativa dessas tecnologias.
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